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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : GILBERTO EZIQUIEL DA SILVA 
ADVOGADOS : GILBERTO EZIQUIEL DA SILVA - SP317121

LUIS FLÁVIO MENIS - SP337299
RODOLFO EZIQUIÉL DA SILVA - SP397793

AGRAVADO : VALDEIR RODOLFO ALVES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO ANALÓGICA
DA SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência que não
conheceu de agravo em recurso especial pela incidência da Súmula  281/STF,
ante a ausência de exaurimento da instância ordinária.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se (i) a ausência de agravo interno
contra decisão monocrática do relator  atrai,  por  analogia,  a  Súmula  281/STF,
impedindo o conhecimento do recurso especial, e (ii) o julgamento colegiado de
embargos  de  declaração  opostos  contra  decisão  monocrática  supre  o
exaurimento da instância ordinária.

III. Razões de decidir

3.  A interposição direta de recurso especial contra decisão monocrática, sem a
prévia interposição de agravo interno no Tribunal de origem, evidencia a falta de
exaurimento das instâncias ordinárias e atrai, por analogia, a Súmula 281/STF, o
que impede o conhecimento do apelo excepcional.

4.  Embargos  de  declaração  não  têm  aptidão  para  submeter  a  decisão
monocrática  ao  órgão colegiado e  não substituem o  agravo interno,  que é  o
recurso adequado para provocar o reexame colegiado (CPC, art. 1.021, § 2º).

5. É pacífico o entendimento de que o recurso especial pressupõe a apreciação
da controvérsia pelo órgão colegiado do Tribunal de origem, o que não ocorreu.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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ADVOGADOS : GILBERTO EZIQUIEL DA SILVA - SP317121

LUIS FLÁVIO MENIS - SP337299
RODOLFO EZIQUIÉL DA SILVA - SP397793

AGRAVADO : VALDEIR RODOLFO ALVES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO ANALÓGICA
DA SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência que não
conheceu de agravo em recurso especial pela incidência da Súmula  281/STF,
ante a ausência de exaurimento da instância ordinária.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se (i) a ausência de agravo interno
contra decisão monocrática do relator  atrai,  por  analogia,  a  Súmula  281/STF,
impedindo o conhecimento do recurso especial, e (ii) o julgamento colegiado de
embargos  de  declaração  opostos  contra  decisão  monocrática  supre  o
exaurimento da instância ordinária.

III. Razões de decidir

3.  A interposição direta de recurso especial contra decisão monocrática, sem a
prévia interposição de agravo interno no Tribunal de origem, evidencia a falta de
exaurimento das instâncias ordinárias e atrai, por analogia, a Súmula 281/STF, o
que impede o conhecimento do apelo excepcional.

4.  Embargos  de  declaração  não  têm  aptidão  para  submeter  a  decisão
monocrática  ao  órgão colegiado e  não substituem o  agravo interno,  que é  o
recurso adequado para provocar o reexame colegiado (CPC, art. 1.021, § 2º).

5. É pacífico o entendimento de que o recurso especial pressupõe a apreciação
da controvérsia pelo órgão colegiado do Tribunal de origem, o que não ocorreu.
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IV. Dispositivo 

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

GILBERTO  EZIQUIEL  DA  SILVA,  em  face  de  decisão  monocrática  de  lavra  da

Presidência desta Corte (fls. 388-391, e-STJ), que não conheceu do agravo interposto

pelo ora insurgente. 

Na referida decisão singular não se conheceu do agravo pela incidência da

Súmula 281/STF. 

Daí o presente agravo interno (fls. 395-402, e-STJ), no qual os insurgentes

sustentam não  ser  caso  de  aplicação  da  citada  súmula,  ao  fundamento  de  que  o

recurso especial foi interposto contra o acórdão dos embargos de declaração. 

Não foi apresentada impugnação (fl. 404, e-STJ). 

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  recorrente  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1.  Em julgamento monocrático, o Presidência deste STJ assim decidiu (fl.

389, e-STJ): 

Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é necessário
que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem antes
de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF). 

Tal entendimento também é aplicado em hipóteses como a dos presentes autos,
em que, à decisão singular exarada pelo relator,  foram opostos Embargos de
Declaração, julgados de forma colegiada pelo Tribunal , contra o qual foi a quo
diretamente  interposto  Recurso  Especial,  sem  que  houvesse,  portanto,  o
necessário exaurimento das instâncias ordinárias. 

É pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do Recurso Especial
pressupõe  o  julgamento  da  questão  controvertida  pelo  órgão  colegiado  do
Tribunal de origem.

No  caso  dos  autos,  o  recurso  de  apelação,  objeto  do  recurso  especial,

interposto  pelo  insurgente  na  origem  foi  julgado  monocraticamente  pelo  Relator,

consoante se observa da decisão acostada às fls. 305-306, e-STJ. 

Nesse  contexto,  não  é  possível  o  conhecimento  do  recurso  especial  na

hipótese em que, na origem, foi julgado monocraticamente o recurso interposto, tendo
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em vista que não ocorreu o exaurimento da instância, incidindo o entendimento firmado

na Súmula 281 do STF, in  verbis:  "É inadmissível  o  recurso extraordinário,  quando

couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada",  aplicado por

analogia ao recurso especial. 

No caso sub judice, a parte recorrente não interpôs o competente agravo

regimental/interno  visando o  pronunciamento  do  órgão  colegiado  acerca  da  matéria

deduzida  no  recurso  de  apelação,  sendo  portanto,  inadmissível  o  recurso  especial.

Nesse sentido, a propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXAURIMENTO DA
INSTÂNCIA  ORDINÁRIA  E  NULIDADE  DE  INTIMAÇÕES.  AUSÊNCIA  DE
AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial por ausência de exaurimento da instância ordinária, pois a
decisão recorrida é monocrática e não foi impugnada por agravo interno,
incidindo, por analogia, a Súmula n. 281 do STF.

2. A controvérsia tem origem em pedido de nulidade das intimações formulado
após  o  julgamento  da  apelação,  apreciado  monocraticamente  com
reconhecimento de preclusão e determinação de retorno dos autos à origem.

3.  A  Corte  de  origem  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  contra  a
decisão monocrática que reconheceu a preclusão e determinou o retorno do feito
ao juízo de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  o  julgamento  colegiado  de
embargos  de  declaração  interposto  contra  decisão  monocrática  da  relatora  é
suficiente para o exaurimento da instância ordinária; (ii) saber se houve violação
dos arts. 272, §§ 2º e 5º, 278, 280, 489 e 1.022 do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  A  oposição  de  embargos  de  declaração  não  supre  a  ausência  de  agravo
interno,  pois  não tem aptidão para provocar  o reexame colegiado da decisão
monocrática do relator.

6. Incide, por analogia, a Súmula n. 281 do STF, ante a falta de exaurimento das
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do recurso especial contra
decisão monocrática não submetida ao órgão colegiado.

IV. DISPOSITIVO E

TESE

7. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento:

"1.  Incide  a  Súmula  n.  281  do  STF  quando  o  recurso  especial  é  interposto
diretamente  contra  decisão  monocrática  sem a  prévia  interposição  de  agravo
interno,  por  ausência  de  exaurimento  da  instância  ordinária.  2.  Embargos  de
declaração  não  substituem  o  agravo  interno  e  não  submetem  a  decisão
monocrática ao órgão colegiado competente."

(...)
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(AREsp n. 3.112.869/PB, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  AUSÊNCIA  DE  EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
DESPROVIDO.

1. É inadmissível o recurso especial interposto contra decisão monocrática
sem o prévio esgotamento da instância ordinária.

2. Aplicação analógica da Súmula 281 do STF.

3. Agravo interno desprovido.

(AREsp n.  3.054.562/BA, relator Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), Quarta Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 8/4/2026.)
[grifou-se]

Com efeito,  nos termos da jurisprudência desta Corte Superior,  não cabe

recurso especial contra decisão monocrática, sendo necessário o esgotamento das vias

ordinárias.

Ademais,  "a  existência  de  decisão  colegiada  em  sede  de  embargos  de

declaração não tem o  condão de  afastar  a  necessidade de  interposição do  agravo

interno,  porquanto este é o recurso apto a levar  ao órgão coletivo a apreciação da

questão debatida nos autos nos termos do artigo 1.021, § 2º, do CPC" (AgInt no AREsp

1418179/PA,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  DJe  29/5/2019).  Nesse

sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO HABITACIONAL. AUSÊNCIA DE
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA.  SÚMULA  281/STF.  1.  Ação  de
cobrança de indenização relativa a seguro habitacional. 2. Não se pode conhecer
do recurso especial interposto contra decisão monocrática, tendo em vista que
não houve o necessário esgotamento das instâncias ordinárias. Aplicação, por
analogia,  da  Súmula  n.  281/STF.  Precedentes.  3. A  existência  de  decisão
colegiada em sede de embargos de declaração não tem o condão de afastar
a  necessidade  de  interposição  do  agravo  interno,  porquanto  este  é  o
recurso apto a levar ao órgão coletivo a apreciação da questão debatida
nos autos nos termos do artigo 1.021, §2º, do CPC/15. 4. Agravo interno não
provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.188.284/PE,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023.) [grifou-se] 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  APELO  EXCEPCIONAL  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  AUSÊNCIA  DE  EXAURIMENTO  DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO. 1. Não se pode conhecer do recurso especial interposto
contra  decisão  monocrática  tendo  em  vista  a  inexistência  do  necessário
esgotamento das instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da Súmula 281
do STF.  2.  "A existência de decisão colegiada em sede de embargos de
declaração não tem o condão de afastar a necessidade de interposição do
agravo interno, porquanto este é o recurso apto a levar ao órgão coletivo a
apreciação da questão debatida nos autos nos termos do artigo 1.021, § 2º,
do CPC" (AgInt no AREsp  1418179/PA, Rel. Ministra Nancy Andrighi,  Terceira
Turma, DJe  29/5/2019). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
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AREsp  n.  2.073.062/SP,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.) [grifou-se]

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Secretário
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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